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HUMBERTO DE CAMPOS 
 

PORTARIA-PJHUC - 92022 
Código de validação: A354492871 
 
PORTARIA nº 09/2022/PJHUC 
 
A Promotora de Justiça de Defesa da infância e juventude de Humberto de Campos/MA, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 129, II e III da Constituição da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº8.625/93), 
sem prejuízo das demais disposições legais pertinentes em especial a Resolução n°063/2010 do CNMP e o art. 5º do Ato 

Regulamentar Conjunto nº. 05/2014/GPGJ-CGMP, DETERMINA que sejam promovidas diligências investigatórias e fiscalizatórias 
com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a elaboração do Projeto de Lei Municipal sobre a criação e regulamentação do Fundo para 
Infância e Adolescência no município de Humberto de Campos e, caso exista regulamentado o FIA, acompanhar o plano de ação, 
com vistas a definir as diretrizes de utilização dos recursos do Fundo no mencionado município e;   
CONSIDERANDO, que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, conforme prescrito no artigo 127, caput, da Constituição Federal. 
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, caput, da Constituição Federal, que instituiu, no ordenamento jurídico brasileiro, o 
“princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente”, que por força do disposto no art. 4º, caput e parágrafo único, alíneas 
“b” e “d”, da Lei 8.069/90 Estatuto da Criança e do Adolescente), compreende a “precedência de atendimento nos serviços públicos 

e de relevância pública” e na “destinação privilegiada de recursos púbicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e 
juventude”; 
CONSIDERANDO, a urgência, relevância, complexidade e peculiaridades inerentes às demandas em matéria de infância e juventude, 
que exigem uma análise criteriosa e individualizada de cada caso, sob a ótica necessariamente interdisciplinar, de modo que se possa 
encontrar a solução que, concretamente, atenda aos interesses de cada criança ou adolescente atendido, observados não apenas as 
normas e princípios legais, a exemplo dos relacionados no art. 100, caput e parágrafo único, da Lei nº8.069/90, mas também as 
normas técnicas aplicáveis; 
CONSIDERANDO, que o Ministério Público tem o dever institucional de zelar pela prestação dos serviços de relevância pública 

destinados à efetivação dos direitos assegurados às crianças e adolescentes pela Lei e pela CF/88, observados os princípios da 
proteção integral e da prioridade absoluta inerentes à matéria, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis (artigo 201, 
inciso VIII). 
Decide CONVERTER, tendo em vista o transcurso do prazo previsto no artigo 3º da Resolução nº 174/2017-CNMP e a necessidade 
de continuidade da apuração, com fundamento no art. 2º, II da Resolução CNMP nº 23/2017 e no art. 4º § 4º do Ato Regulamentar 
Conjunto nº 05/2014 – GPGJ, a Notícia de Fato nº 000214-033/2022 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  
Para auxiliá-la na investigação nomeia secretário o servidor Rui Eduardo Soares Gomes Filho, Técnico Ministerial da Procuradoria 
Geral de Justiça, lotado neste Órgão, que deverá tomar as providências de praxe. Registre-se em livro próprio e no SIMP, proceda-se 

em conformidade ao que preconiza a Resolução n° 174/2017 CNMP.  
Resolve assim, adotar, desde logo, para a melhor instrução deste procedimento, as seguintes deliberações: 
1- Encaminhar ofício ao Secretário de Administração e Finanças de Humberto de Campos, requisitando todos os extratos contendo 
os valores transferidos para conta específica do FIA, referentes aos meses de abril do corrente ano (04/2022), até a presente data. 
Proceda-se com a publicação desta Portaria na imprensa oficial.  
Humberto de Campos, 17 de novembro de 2022. 
 

assinado eletronicamente em 17/11/2022 às 11:52 h (*) 

MARIA DO NASCIMENTO CARVALHO SERRA LIMA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 
 

IMPERATRIZ 
 

REC-5ªPJEITZ - 252022 
Código de validação: DA30D78408 
 

RECOMENDAÇÃO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio de seu Representante que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos II, III e VI da Constituição Federal de 1988, combinado com o artigo 6º, 
inciso XX, da Lei Complementar Federal n. 75/1993; no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/1993, e nos artigos 26 
e 27, da Lei Complementar Estadual n. 13/1991 e, ainda, 
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CONSIDERANDO que o direito social fundamental à saúde recebe status constitucional (Constituição Federal, artigo 6º, caput) e a 
efetivação do direito fundamental à saúde é fator indutor da cidadania e da dignidade humana (Constituição Federal, artigo 1º, incisos 

II e III); 
CONSIDERANDO que, nos termos da Lei. n. 8.080/1990, são objetivos dos Sistemas Único de Saúde (SUS) a assistência às pessoas 
por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das 
atividades preventivas (art. 5º, inciso III), estando incluída no campo de atuação do SUS, a execução de ações de vigilância 
epidemiológica (art. 6º, inciso I, alínea “b”); 
CONSIDERANDO que à direção municipal do SUS compete a execução de serviços de vigilância epidemiológica, nos temos do 
artigo 18, inciso IV, alínea “a”; da Lei n. 8.080/1990; 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 11, da Portaria de Consolidação n. 4/2017, do Ministério da Saúde, compete às 

Secretarias Municipais de Saúde a coordenação do componente municipal dos Sistemas Nacionais de Vigilância em Saúde, no âmbito 
de seus limites territoriais, de acordo com a política, diretrizes e prioridades estabelecidas, compreendendo, entre outras, a vigilância 
e prevenção das doenças e agravos não transmissíveis e dos seus fatores de risco, a vigilância de populações expostas a riscos 
ambientais em saúde, gestão de sistemas de informação de vigilância em saúde em âmbito municipal que possibilitam análises de 
situação de saúde e  ações de promoção em saúde;  
CONSIDERANDO que, conforme Boletim Epidemiológico 41 das Arboviroses, emitido pela Secretaria de Estado de Saúde do 
Maranhão, referente ao período de avaliação de 01/01/2022 a 15/10/2022, até a 41º Semana Epidemiológica (SE), em 2020, “foram 
notificados 43 casos prováveis de Zika e 19 foram confirmados, enquanto que, em 2022, até a mesma semana epidemiológica, foram 
registrados 293 casos prováveis, com 28 confirmados”, de modo que se verifica, “até o momento, AUMENTO de 217 (286%) casos 

prováveis, e 48 (63%) casos confirmados”;   
CONSIDERANDO ainda que, conforme o referido Boletim Epidemiológico 41 das Arboviroses da SES/MA, o município de 
Imperatriz, apresentam 0,39 incidência de Zika até a 41ª Semana Epidemiológica de 2022;   
CONSIDERANDO que a Zika é uma arbovirose causada pelo vírus Zika (ZIKV), transmitido principalmente por meio da picada de 
mosquitos infectados da espécie Aedes aegypti1; 
CONSIDERANDO que todos os sexos e faixas etárias são igualmente suscetíveis ao vírus Zika, porém mulheres grávidas e pessoas 
acima de 60 anos têm maiores riscos de desenvolver complicações da doença; 
CONSIDERANDO que a transmissão vertical do ZIKV pode ocorrer em todos os três trimestres da gestação, independentemente da 

presença ou ausência de sintomas na mãe. Contudo, o risco de desenvolver defeitos congênitos, incluindo anormalidades neurológicas 
como a microcefalia, é maior entre as mulheres infectadas durante o primeiro trimestre; 
CONSIDERANDO que 2 (duas) complicações neurológicas graves relacionadas ao ZIKV foram identificadas: Síndrome de Guillain-
Barré (SGB), uma condição rara em que o sistema imunológico de uma pessoa ataca os nervos periféricos, e microcefalia, a 
manifestação mais grave de um espectro de defeitos congênitos; 
CONSIDERANDO que gestantes infectadas podem transmitir o vírus ao feto e essa forma de transmissão da infecção pode resultar 
em aborto espontâneo, óbito fetal ou malformações congênitas – como a microcefalia –, alterações do Sistema Nervoso Central e 
outras complicações neurológicas que, em conjunto, constituem a Síndrome Congênita do Vírus Zika (SCZ). As crianças com SCZ 

tendem a ter uma ampla gama de deficiências intelectuais, físicas e sensoriais, que duram a vida toda; 
CONSIDERANDO que, atualmente, não há vacinas ou terapias específicas e viáveis disponíveis para o Zika Vírus, razão pela qual 
o controle do vetor é o principal método para a prevenção e controle de doenças transmitidas por mosquitos, como Zika, seja pelo 
manejo integrado de vetores ou pela prevenção pessoal2. 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 13.301/2016, que trata sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde quando verificada 
situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da zika; 
CONSIDERANDO que, dentre as medidas que podem ser determinadas e executadas para a contenção das doenças causadas pelos 
vírus, destaca-se a realização de campanhas educativas e de orientação à população, em especial às mulheres em idade fértil e 

gestantes, divulgadas em todos os meios de comunicação, incluindo programas radiofônicos estatais (artigo 1º, parágrafo 1º, inciso 
II, da Lei n. 13.301/2016); 
CONSIDERANDO a necessidade de políticas que incentivem a prevenção e controle da Zika e demais Arboviroses, a Lei Ordinária 
n. 11.542, de 22 de setembro de 2021, instituiu no âmbito do Estado do Maranhão, a Política Estadual de Prevenção às Arboviroses 
durante o período gestacional; 
CONSIDERANDO que a referida Política Estadual tem como objetivo informar as gestantes sobre as medidas de prevenção ao 
contágio de Arboviroses (Dengue, Chikungunya e Zika Vírus), conscientizando-as sobre os riscos das Arboviroses para a saúde do 
binômio materno-infantil, e de repercussões como microcefalia, síndrome de Guillain-Barré e outros agravos (artigo 1º, incisos I e 
II, da Lei n. 11.542/2021); 

CONSIDERANDO a necessidade de que seja fortalecida a abordagem das Arboviroses durante a consulta de rotina do pré-natal de 
baixo risco (artigo 1º, inciso III, da Lei n. 11.542/2021); 

                                                        
1 Extraído de https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/z/zika-virus. Acesso em 27 out. 2022. 
2 Extraído de https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/z/zika-virus. Acesso em 27 out. 2022. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/z/zika-virus
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/z/zika-virus
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CONSIDERANDO que a Política Estadual de Prevenção às Arboviroses também tem por objetivo a capacitação dos profissionais 
de saúde, a fim de que sejam instrumentos de propagação do conhecimento a respeitos das Arboviroses e seus riscos para o binômio 

materno-infantil; 
RESOLVE 
RECOMENDAR ao Prefeito Municipal e ao Secretário de Saúde, que atualmente se encontram na gestão do município de Imperatriz, 
que, em observância à Lei Ordinária estadual n. 11.542/2021: 
1) Inclua, nos programas de pré-natal dos estabelecimentos assistenciais de saúde do município, esclarecimentos às gestantes sobre 
os riscos, profilaxia e demais informações sobre o mosquito transmissor, Aedes aegypti, e as Arboviroses por ele transmitidas, 
especialmente a Zika, pelo risco que representa durante a gestação; 
2) Divulgue, entre os profissionais de saúde dos estabelecimentos assistenciais de saúde do município, a publicação “Dengue: 

Protocolo de Vigilância e Resposta à Ocorrência de Microcefalia e/ou alteração do Sistema Nervoso Central (SNC)”, do Ministério 
da Saúde; 
3) Promova capacitações das equipes multiprofissionais que trabalham com as gestantes, sobre diagnósticos, tratamento, cuidados, 
erradicação e prevenção das Arboviroses, especialmente a Zika.  
Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias para que se manifestem sobre o teor da presente Recomendação, devendo encaminhar, na 
oportunidade, cronograma das ações a serem adotadas para seu efetivo cumprimento. 
A resposta deverá ser encaminhada, preferencialmente, ao e-mail da promotoria 5pjeimperatriz@mpma.mp.br. 
Ficam os destinatários da recomendação advertidos dos seguintes efeitos dela advindos: a) tornar inequívoca a demonstração da 
consciência da ilicitude do recomendado; b) caracterizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade, por ação ou omissão, para 

viabilizar futuras responsabilizações em sede de ação judicial; c) constituir-se em elemento probatório em sede de ações cíveis ou 
criminais. 
Ressalta-se que a inobservância da presente Recomendação poderá acarretar a adoção de todas as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis, pelo Ministério Público. 
Encaminhe-se a presente Recomendação para que seja publicada no diário eletrônico do Ministério Público, bem como ao Centro de 
Apoio Operacional da Saúde, ao Conselho Municipal de Saúde e à Secretaria Estadual de Saúde do Maranhão para fins de ciência. 
Cumpra-se. 
Imperatriz/MA, data da assinatura eletrônica. 

 
assinado eletronicamente em 07/11/2022 às 11:07 h (*) 

THIAGO DE OLIVEIRA COSTA PIRES 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 
 

REC-5ªPJEITZ - 262022 
Código de validação: 009C757479 

 
RECOMENDAÇÃO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio de seu Representante que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos II, III e VI da Constituição Federal de 1988, combinado com o artigo 6º, 
inciso XX, da Lei Complementar Federal n. 75/1993; no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/1993, e nos artigos 26 
e 27, da Lei Complementar Estadual n. 13/1991 e, ainda, 
CONSIDERANDO que o direito social fundamental à saúde recebe status constitucional (Constituição Federal, artigo 6º, caput) e a 

efetivação do direito fundamental à saúde é fator indutor da cidadania e da dignidade humana (Constituição Federal, artigo 1º, incisos 
II e III); 
CONSIDERANDO que, nos termos da Lei. n. 8.080/1990, são objetivos dos Sistemas Único de Saúde (SUS) a assistência às pessoas 
por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das 
atividades preventivas (art. 5º, inciso III), estando incluída no campo de atuação do SUS, a execução de ações de vigilância 
epidemiológica (art. 6º, inciso I, alínea “b”); 
CONSIDERANDO que à direção municipal do SUS compete a execução de serviços de vigilância epidemiológica, nos temos do 
artigo 18, inciso IV, alínea “a”; da Lei n. 8.080/1990; 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 11, da Portaria de Consolidação n. 4/2017, do Ministério da Saúde, compete às 

Secretarias Municipais de Saúde a coordenação do componente municipal dos Sistemas Nacionais de Vigilância em Saúde, no âmbito 
de seus limites territoriais, de acordo com a política, diretrizes e prioridades estabelecidas, compreendendo, entre outras, a vigilância 
e prevenção das doenças e agravos não transmissíveis e dos seus fatores de risco, a vigilância de populações expostas a riscos 
ambientais em saúde, gestão de sistemas de informação de vigilância em saúde em âmbito municipal que possibilitam análises de 
situação de saúde e  ações de promoção em saúde;  
CONSIDERANDO que, conforme Boletim Epidemiológico 41 das Arboviroses, emitido pela Secretaria de Estado de Saúde do 
Maranhão, referente ao período de avaliação de 01/01/2022 a 15/10/2022, até a 41º Semana Epidemiológica (SE), em 2020, “foram 
notificados 43 casos prováveis de Zika e 19 foram confirmados, enquanto que, em 2022, até a mesma semana epidemiológica, foram 
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